
STF ABRE ANO JUDICIÁRIO

O Supremo Tribunal Federal (STF) encerra nesta segunda-feira (1º) o período de recesso e
retoma os trabalhos normais, com uma solenidade de abertura do Ano Judiciário. A sessão será
híbrida,  no  formato  presencial  e  virtual.  Não  estão  marcados  julgamentos,  que  só  devem ser
retomados pelo plenário na quarta-feira (3), ainda por videoconferência.

Segundo a assessoria do Supremo, apenas as autoridades da mesa de honra, ministros e
servidores da Corte devem estar presentes no plenário. Entre os que confirmaram presença estão o
presidente Jair  Bolsonaro, o presidente do Senado, Davi Alcolumbre, e o presidente da Câmara,
Rodrigo Maia.

Também devem estar presentes o procurador-geral da República, Augusto Aras, e o presidente
do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, Felipe Santa Cruz. Os dois devem discursar,
conforme prevê o protocolo. Deve comparecer ainda o presidente do Superior Tribunal de Justiça
(STJ), Humberto Martins.

Não deve haver plateia, segundo o STF, e os jornalistas não terão acesso ao plenário, ficando
restritos a um espaço reservado na área externa do tribunal, num ponto em que há passagem de
autoridades.

O  Supremo  providenciou  ainda  outras  medidas  de  prevenção  ao  contágio  pelo  novo
coronavírus. Além do uso obrigatório de máscaras e da aferição de temperatura na entrada, divisórias
de acrílicos transparentes foram instaladas para a criação de espaços individuais nas bancadas.

A instalação das divisórias já havia sido feita na cerimônia de posse de Luiz Fux na presidência
do STF, em setembro. Nos dias seguintes à cerimônia, entretanto, diversas autoridades que estiveram
presentes confirmaram a contaminação pela covid-19, incluindo o próprio Fux.

Julgamentos

A primeira sessão plenária de julgamentos, ainda por videoconferência, está marcada para a
próxima quarta-feira (03). Na pauta, consta recurso especial em que a família de Aída Curi, jovem
estuprada  e  assassinada  em 1958  no  Rio  de  Janeiro,  pede  que  seja  assegurado  o  direito  ao
esquecimento em relação ao crime.

No fim do ano passado, Fux, que é o responsável por montar a pauta, divulgou uma agenda de
julgamentos para todas 37 sessões plenárias do primeiro semestre de 2021, assim como costumava
fazer  seu  antecessor  na  presidência,  Dias  Toffoli.  Vale  lembrar  que  a  pauta  está  sujeita  a
modificações  de  acordo  com  os  acontecimentos.  Questões  relativas  à  pandemia  de  covid-19,  por
exemplo,  têm  prioridade  e  podem  atropelar  a  agenda  inicial.

A pauta divulgada por Fux tem poucos assuntos polêmicos, tendo ficado de fora, por exemplo,
temas como a descriminalização das drogas, que há anos aguarda julgamento, e ações relacionadas
ao aborto, por exemplo.



No dia 24 de fevereiro, os ministros devem voltar a discutir sobre o depoimento do presidente
Jair Bolsonaro no caso da suposta interferência na Polícia Federal (PF).  O plenário decidirá se o
presidente é obrigado ou não a depor presencialmente. Em outubro, o então relator do caso, ministro
Celso de Mello, votou pelo depoimento presencial.

Na  pauta  de  Fux,  por  outro  lado,  há  diferentes  temas  tributários  de  grande  impacto
econômico. Para 4 de fevereiro, está marcada a conclusão do julgamento sobre a tributação de
softwares.  No mesmo dia,  está marcada também a análise sobre a cobrança de diferencial  do
Imposto  sobre  Circulação  de  Mercadorias  e  Serviços  (ICMS)  em  operações  interestaduais  que,
segundo os estados, pode resultar em perdas de até R$ 9,8 bilhões anuais em arrecadação.

Em 7 de abril, está marcado o julgamento de ações sobre a cobrança do ICMS em operações
voltadas para  o  consumidor  final  e  do imposto  incidente  sobre mercadorias  importadas.  Para  junho
estão marcados os julgamentos de diversas ações sobre acordos coletivos de trabalho e dispositivos
da reforma trabalhista de 2017.
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